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DECISÃO SINGULAR DSG - G.RC - 882/2019 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/5960/2018 
PROTOCOLO :  1906391 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO JOÃO/MS 
INTERESSADO (A) :  MARCELEIDE HARTEMAM PEREIRA MARQUES 
TIPO DE PROCESSO :  ATA DE REGISTRO DE PREÇO / ADMINISTRATIVO 
RELATOR  :  CONS. RONALDO CHADID 

 
 

 
 

CONTRATAÇÃO PÚBLICA. PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO. MODALIDADE. PREGÃO 

PRESENCIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

HOTELARIA. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. REGULARIDADE.  

 

 

Em análise o procedimento licitatório deflagrado na modalidade 

Pregão Presencial n. 13/2018 e a formalização da Ata de Registro de Preços n. 

11/2018 celebrada entre o Município de Antônio João/MS e as empresas 

Aparecida Martins Costa Pereira ME e Ana Osmar Pinto ME, para a prestação 

de serviços de hotelaria, com valor inicial de contratação correspondente a R$ 

96.750,00 (noventa e seis mil setecentos e cinquenta reais). 

 

Os autos foram encaminhados à 5ª Inspetoria de Controle Externo 

para análise e, por terem sido apresentados todos os documentos necessários à 

correta instrução processual, a equipe técnica concluiu pela regularidade do 

procedimento licitatório e da formalização da ata de registro de preços, 

considerando que foram realizadas em conformidade com as normas de 

licitações e contratações públicas em atendimento ao que prevê a lei 8.666/93, 

observando, ainda, que a remessa dos documentos pertinentes à Ata de Registro 

de Preços n. 5/2018 a este Tribunal de Contas se deu de forma tempestiva, de 

acordo com o que estabelece a Resolução 54/2016 (ANA 20070/2018, f. 165-

168). 

 

O Ministério Público de Contas, corroborando com o entendimento do 

corpo técnico, emitiu parecer favorável no sentido de entender pela regularidade 

e legalidade do procedimento licitatório e da formalização da ata de registro de 

preços em questão, nos termos do Parecer n. 17920/2018 (f. 169). 
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É o relatório, passo a decidir. 

 

Antes de adentrar na análise de mérito dos aspectos pertinentes ao 

procedimento licitatório e à formalização da ata de registro de preços n. 

11/2018, cumpre esclarecer que em observância ao que dispõem os artigos 9º e 

10, inciso II, c/c §§3º e 4º da Resolução Normativa n. 76/13 e considerando o 

valor contratado (R$ 96.750,00) e o valor da UFERMS (R$ 25,44) na data da 

assinatura de seu termo (março/2018) passo a decidir monocraticamente, 

amparado pela competência atribuída ao juízo singular do Conselheiro Relator 

nos temos do Regimento Interno.  

 

O feito encontra-se devidamente instruído e apto para julgamento e o 

que se aprecia nesta oportunidade é o procedimento licitatório deflagrado na 

modalidade de Pregão Presencial – sob n. 13/2018 – e a formalização da Ata 

de Registro de Preços n. 11/2018, celebrada entre o Município de Antônio 

João/MS e as empresas Aparecida Martins Costa Pereira – ME e Ana Osmar 

Pinto – ME. 

 

Compulsando os autos e documentos encaminhados, verifico que o 

modelo licitatório utilizado para a contratação em questão foi celebrado de 

acordo com as determinações contidas na Lei 10.520/2002 e na Lei 8.666/93, 

vindo acompanhado de todos os documentos exigidos pela legislação pertinente.  

 

A partir da documentação apresentada, observo ainda que quanto à 

formalização da Ata de Registro de Preços n. 11/2018 (f. 154-161) contém todos 

os requisitos contidos na lei 8.666/93, sendo que constam no instrumento em 

análise os elementos essenciais, notadamente o objeto pré-definido, o prazo de 

vigência, o preço registrado pelas partes e suas obrigações decorrentes da 

contratação bem como a possibilidade de sua revisão, a forma de execução e 

pagamento, bem como a fonte de recurso. Quanto à remessa dos documentos a 

esta Corte de Contas, observo que o prazo para o encaminhamento foi 

observado. 

 

São as razões que fundamentam a decisão. 

 

Com respaldo nas informações prestadas pelo núcleo técnico, acolho o 

r. parecer do Ministério Público de Contas e, com fulcro no artigo 120, incisos I 

e II do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do 

Sul, aprovado pela Resolução Normativa nº 76/2013, DECIDO pela 
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REGULARIDADE do procedimento licitatório (Pregão Presencial sob n. 

13/2018) e da formalização da Ata de Registro de Preços 11/2018, realizados 

pelo Município de Antônio João/MS, que registrou o preço em atendimento às 

regras contidas nas leis 10.520/02 e 8.666/93; 

 

É a decisão. 

 

Publique-se. 

 
Campo Grande/MS, 31 de janeiro de 2019. 

 
 

 
(Assinado digitalmente) 

Ronaldo Chadid 

Conselheiro Relator 

 
SS 

 
 


